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			Velha calçada, 

			Aqui me despeço depois de muito tempo. 

			Confesso que vou sentir saudades,

			Pois foi você quem mais presenciou momentos ruins em minha vida. 

			Lembra aquele dia em que eu não tinha onde dormir? 

			Pois você deu um jeito e dormimos juntos.

			E aquele dia em que eu desmaiei por sentir fome? 

			Então você me segurou e esperou até que a emergência chegasse. 

			E depois que sai do hospital, você ainda me esperava.

			Obrigado, velha calçada!1

			

			
				
					1	Trecho retirado do livro de poemas “Velha Calçada” escrito por Gilberto Camporez, com trajetória de rua no Município de São Paulo.

				

			

		

	
		
			
RESUMO

			A população em situação de rua, apesar de possuir uma identidade comum de grupo, é composta por pessoas que apresentam especificidades, heterogeneidades e demandas próprias. A ampliação de políticas públicas para essa população tem-se desenvolvido recentemente e tem dependido necessariamente do conhecimento mais aprofundado sobre essas particularidades. Para tratar dessas demandas, seguindo orientação do Governo Federal, foi recém-instituído o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento de Políticas Públicas para População em Situação de Rua do Estado de Goiás. Este estudo objetivou identificar, a partir da percepção dos membros do Comitê, os avanços e desafios no seu processo inicial de constituição. Adotou-se como método a análise documental qualitativa, obtida através da observação não participante nas reuniões realizadas no Comitê, entre o período de novembro/2017 a novembro/2018, em que foi possível colher as falas dos representantes tanto desse Comitê, quanto dos próprios moradores em situação de rua que delas participaram, e, além da observação, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com o uso de questionário elaborados para esta finalidade. Os resultados foram descritos nos seguintes termos: forma de atuação do Comitê, desafios intra e extra Comitê, avanços obtidos e percepção dos entrevistados. Dentre as fragilidades encontradas estão a inexistência de dados atuais sobre a situação da população de rua em âmbito do Estado de Goiás, a pouca articulação entre os atores da rede de atendimento, interesses conflitantes, além de falhas de gestão. Avanços foram também identificados, em especial a compilação de uma proposta para um plano estadual de políticas públicas para população em situação de rua, nos moldes de um Projeto de Lei. Conclui- se que apesar de enfrentar fragilidades, as ações do Comitê têm melhor se desenvolvido principalmente em razão da maior representatividade da população de rua nas reuniões, o que se constitui em ferramenta fundamental à construção de condições dignas para este segmento social.

			Palavras-chave: políticas públicas, população em situação de rua, avanços, desafios.

		

	
		
			
ABSTRACT

			The street population, despite having a common group identity, is composed of people who have their own specificities, heterogeneities and demands. The expansion of public policies for this population has developed recently and has necessarily depended on a deeper knowledge of these specificities. In order to address these demands, following the guidance of the Federal Government, the Intersectoral Committee for Follow-Up and Monitoring of Public Policies for Population in the State of Goias was recently instituted. This study aimed to identify, from the perception of the members of the Committee, the advances and challenges in its initial constitution process. Qualitative documentary analysis, obtained through a non-participant observation in the meetings held in the Committee, between November / 2017 and November / 2018, was used as a method in which it was possible to gather the statements of both the representatives of this Committee and the street dwellers who participated in them, and, in addition to the observation, semi structured interviews were carried out using a questionnaire prepared for this purpose. The results were described in the following terms: form of action of the Committee, challenges intra and extra Committee, progress achieved and the perception of the interviewees. Among the weaknesses are the lack of current data on the situation of the street population in the State of Goias, the lack of articulation between the service network actors, conflicting interests, and management failures. Advances were also identified, especially the compilation of a proposal for a state plan for public policies for the street population, in the form of a Bill. It is concluded that, despite facing fragilities, the actions of the Committee are better developed mainly because of the greater representativeness of the street population in the meetings, which constitutes a fundamental tool for the construction of decent conditions for this social segment.

			Key words: public policies, street population, advances, challenges.
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INTRODUÇÃO

			A história político social brasileira é marcada pela desigualdade de acesso à riqueza socialmente produzida, aos serviços públicos essenciais e às oportunidades. O processo de urbanização desordenada que se intensificou, sobretudo a partir da década de 1970, fez com que as cidades, principalmente as situadas em regiões metropolitanas, não tivessem a infraestrutura necessária para acolher os grupos que chegavam em busca de empregos e oportunidades, em especial aqueles que representavam a maioria, e que não contavam com a qualificação necessária à inserção no mercado, justamente devido à falta de acesso ao processo educacional (DANTAS, 2007).

			Sabe-se que no Brasil a universalização do acesso à educação e à saúde ocorre ainda de maneira precária. Esse déficit de oportunidades fez com que se consolidasse nas cidades maiores um problema habitacional, a precariedade das relações de trabalho e a marginalização e vulnerabilidade de uma parte significativa dos habitantes dessas metrópoles (DANTAS, 2007).

			O aumento do desemprego e da pobreza, a fragilização de instituições públicas e a corrupção têm gerado grande impacto, principalmente no desenvolvimento social do país nos últimos anos, justamente porque esse contexto em muito agravou o aspecto das vulnerabilidades sociais (BATTAUS; OLIVEIRA, 2016).

			Entende-se como grupo vulnerável o que se deflagra da conceituação ofertada por Silva (2010), aqueles fragilizados na proteção de seus direitos e que sofrem constantes violações:

			Os grupos vulneráveis são os grupamentos de pessoas que, não obstante terem reconhecido seu status de cidadania, são fragilizados na proteção de seus direitos e, assim, sofrem constantes violações de sua dignidade: são, por assim dizer, tidos como invisíveis para a sociedade, tão baixa é a densidade efetiva dessa tutela (SILVA, 2010, p. 141).

			São os ‘vulneráveis’ e ‘invisíveis’ na fala de SILVA (2010). Sendo que a invisibilidade social2, enquanto um fenômeno sofrido (não desejado) pode ser definido como 

			uma inexistência social provocada tanto pelo desprezo quanto pela recusa de reconhecimento afetivo, jurídico e desconsideração cultural de um modo de vida (TOMÁS, 2012).

			Neste processo de piora das condições para grupos em vulnerabilidades, encontra- se a população em situação de rua, com aumento expressivo do seu contingente nas cidades brasileiras. De fato, conforme os noticiários, as situações socioeconômicas de pessoas em situação de rua no Brasil têm se agravado e, em Goiás, essa realidade não é diferente (ESTADÃO, 2017).

			Esse agravamento em muito vem desafiando as ações governamentais, que não têm sido exitosas em garantir uma vida digna a essa população, de forma que o desenho tradicional das políticas públicas vem sendo questionado. O anseio nas últimas décadas é pelo trabalho intersetorial e multidimensional3 nas estratégias e planos governamentais para esse grupo populacional, o que impõe uma permanente revisão das abordagens tradicionais de atuação fragmentária (DANTAS, 2007).

			A implementação de políticas públicas capazes de minorar os efeitos negativos desse cenário, através do trabalho intersetorial e multidimensional, depende necessariamente do conhecimento mais aprofundado sobre as especificidades e heterogeneidades que são próprias desse grupo, que apresenta muitas peculiaridades e que, apesar de possuir uma identidade comum, apresenta suas demandas próprias e que se modificam conforme cada localidade (DANTAS, 2007). É o exemplo da cidade de Goiânia, com cenário agravado em virtude da violência física recorrente contra essa população. Desde o final do ano de 20124 até meados do ano de 2015, mais de sessenta pessoas em situação de rua foram assassinadas e a explicação emitida pelos órgãos policiais goianos a respeito desses crimes tem se dado no sentido de que seriam ensejados pela violência inerente ao tráfico ilegal de drogas, além de recair a suspeita de existência de grupo de extermínio formado por policiais (G1, 2016).

			A partir da percepção desse complexo problema social, é que surgiu o anseio de me aprofundar sobre esse tema, o que fiz tendo por norte as seguintes perguntas, que considerei importantes para serem respondida por meio de meu estudo de campo, fundamentado em referencial teórico sobre o tema: Quem sãos as pessoas em situação de rua? Quais perfis, suas identidades, suas realidades? Esses aspectos têm sido considerados no processo de construção e implementação de políticas públicas? Quais os principais elementos que devem ser considerados nas estratégias e planos desenvolvidos? Esses elementos têm sido obedecidos nos planos desenvolvidos? Quais os avanços percebidos nesse processo? Quais os desafios que se impõem?

			Várias foram as respostas obtidas na literatura e que serão expostas ao longo da dissertação. Algumas delas ocorreram no sentido de que conquistas existiram do ponto de vista legal-normativo, entretanto, o que se percebe é que muito ainda há que ser feito com o intuito de minorar as mazelas a que está submetido esse grupo, o que levou à inferência de que muitos desafios ainda se impõem.

			Neste sentido e, sendo o conceito ‘desafio’ algo muito subjetivo, escolhi para a pesquisa empírica atores sociais atuantes no processo de construção e implementação de políticas públicas para população em situação de rua para, na perspectiva deles, questionar sobre esses fatores limitadores e então responder à questão do estudo: quais são os desafios e avanços encontrados no processo de constituição de políticas públicas para população em situação de rua no estado de Goiás?

			Para responder a este questionamento, definiu-se ainda uma delimitação do objeto: o Comitê. Como objetivo deste estudo pretendeu-se identificar, a partir da percepção dos membros do ‘Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento de Política para População em Situação de Rua do Estado de Goiás’, os avanços e desafios no processo de construção desse Comitê, levando em consideração o que o Comitê tem desenvolvido, desde a sua fundação, e considerando o que se deve/deveria alcançar nas fases de implementação, execução, avaliação e monitoramento5 das políticas públicas voltadas para esse segmento.

			Isso porque, os Comitês Intersetoriais de Acompanhamento e Monitoramento de políticas públicas para população em situação de rua foram instituídos com a finalidade legal (por Decreto Governamental) de formular, implantar, avaliar e monitorar as políticas públicas voltadas para a população de rua (BRASIL, 2009). Ou seja, tais comitês têm, ou ao menos deveriam ter, como objetivo institucional o de desenvolver todas as fases do ciclo/processo de formulação de políticas públicas (criação, execução e manutenção), considerando o que FREY (2000) e SARAIVA (2006) ensinam sobre as distinções de atos produzidos em cada uma dessas etapas.

			O Comitê no Estado de Goiás, enquanto um grupo de intuito deliberativo composto por pessoas designadas pelo Governo, tem atuado atualmente tomando decisões para o desenvolvimento da fase inicial do ciclo de políticas públicas, qual seja, a fase de formulação de agenda, para só então posteriormente alcançar as demais fases seguintes do ciclo: implementação, monitoramento e avaliação de políticas voltadas para a População em Situação de Rua.

			Em razão de ter sido instituído recentemente (agosto de 20176) é que se encontra ainda em fase de formulação de agenda, que consiste em elaboração de um plano, tomada de decisões do que deve ser prioritário, planejamento, análise de dados que mostre: a situação, a emergência e os recursos disponíveis (SARAIVA, 2006). Em breve, devem avançar para a implementação e execução de um projeto-piloto, fiscalização de indicadores de boa política (fase do monitoramento), avaliação dos resultados e impactos da política periodicamente (fase da avaliação), planejamento de mecanismos de verificação de conformidade (fase de controle) (SARAIVA, 2006).

			Aproveitando desse cenário inicial de constituição do Comitê e, por conseguinte, de constituição de políticas públicas no Estado de Goiás para população em situação de rua é que se desenvolveu todo o presente trabalho, utilizando-se de dados ricos encontrados neste período de grande magnitude em qualquer processo de construção de políticas públicas. A importância desse trabalho justifica-se exatamente através do recém caminhar das políticas públicas para população de rua em Goiás, trabalhado no Comitê, o que garante riqueza tanto na pesquisa teórica quanto na empírica, com interesse principal em contribuir para a construção de uma perspectiva ainda não muito explorada sobre o tema. Também, o olhar da gestão que, no presente caso, leva em consideração a compreensão dos atores sociais acerca dos contornos das políticas públicas voltadas para a população em situação de rua no Estado de Goiás. Mais especificamente, busquei estudar as falas de representantes institucionais que são membros integrantes do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento de Políticas Públicas para população em situação de Rua do Estado de Goiás, nominado CIAMP, tratados ao longo deste texto como ‘Comitê’.

			Desta forma, tem-se com a elaboração precisa do objeto de estudo a seguinte problemática: quais são os desafios e avanços encontrados no processo de constituição de políticas públicas para população em situação de rua no Estado de Goiás, na perspectiva do Comitê?

			A partir do foco nas dimensões que compõem a noção de direitos fundamentais, como a igualdade, reconhecimento, e, no campo das políticas públicas, a intersetorialidade, participação social, dentro também de uma perspectiva sociológica e filosófica quanto ao direito à cidade, à solidariedade, e à inclusão perversa, dentre outros conceitos trabalhados ao longo do trabalho, foram realizadas entrevistas com membros do Comitê e feita análise documental qualitativa desses mesmos membros nas suas falas proferidas em reuniões, de forma observante não participante, entre o período de novembro de 2017 até novembro de 2018. Teve o intuito de coletar dados que se refiram tanto às suas respectivas percepções, quanto ao processo de criação e implementação de políticas públicas vivenciado por esses atores durante o primeiro ano de atuação do Comitê. Já que este estudo não tem a pretensão de explorar exaustivamente todas as políticas públicas direcionadas à população em situação de rua no Estado de Goiás, priorizaram-se as elencadas nas falas dos membros do Comitê no período de desenvolvimento do estudo.

			O Estado de Goiás, como dito anteriormente, encontra-se em uma fase inicial do processo de construção de políticas públicas específicas para a população em situação de rua, e, nesse processo, encontrou-se como avanços buscas nas experiências e modelos considerados como boas práticas já implementadas em outras cidades e estados brasileiros, o que trouxe grande contribuição internamente para o Comitê. Ainda são poucos os estados e municípios no Brasil com plano já implementado. Entretanto, existem localidades de referência e com experiência significativa nesse processo de construção de políticas, o que indubitavelmente se constituiu, inclusive, em fator que contribuiu para trazer embasamento e nortear o trabalho do Comitê nesse período de um ano.

			Destaca-se como desafio identificado ao longo do processo de implementação e construção das políticas, a insuficiência de dados sobre a localidade de Goiás e Goiânia, o que fez barrar o melhor desenvolvimento do planejamento e das propostas de políticas públicas e tornou mais árduo esse universo que é repleto de conflitos políticos e intensa intermediação de interesses. Sabe-se que um dos pressupostos básicos para a adoção de medidas no sentido de contribuir para a solução de problemas sociais é que esses problemas sejam conhecidos em suas dinâmicas e especificidades.

			Em linhas gerais, ainda foi possível identificar a fragilidade dos mecanismos para que haja cooperação intergovernamental/interministerial, como um dos desafios postos recorrentemente, sem deixar de dar importância aos outros fatores limitadores para um planejamento de ações conjuntas e cooperações eficazes, como a exemplo das múltiplas tensões entre concepções e perspectivas de diferentes atores, além de outras constatações que serão desenvolvidas nos próximos capítulos.

			Para se chegar aos resultados, esse estudo foi divido em quatro capítulos, no intuito de responder às perguntas anteriormente citadas antes de se chegar a exibir a pesquisa de campo, e justamente visando a ser didaticamente mais fácil apresentar o raciocínio desenvolvido nas análises do estudo de caso.

			O Capítulo 1 visa a abordar conceitualmente o que é a figura da população em situação de rua, seja como indivíduo, seja como grupo social. Conceito esse que sofre dissenso na literatura a respeito do público-alvo das políticas públicas. Bem como visa a abordar o mapeamento do perfil, da identidade, das características heterogêneas desse grupo e as condições em que se encontram a população em situação de rua no Brasil e no Estado de Goiás. Em razão dos poucos dados encontrados no âmbito de Goiás, para suprir tal escassez, as informações apresentadas nesse capítulo partiram primordialmente de revisões bibliográficas e pesquisas conduzidas em outras localidades.

			O Capítulo 2 apresenta o histórico, tanto no âmbito normativo, quanto das políticas públicas direcionadas à população em situação de rua no Brasil e as novidades normativas no Estado de Goiás, voltando-se mais detalhadamente à discussão das políticas sociais. Esse capítulo visa a mostrar as mudanças, a trajetória da mobilização política das pessoas em situação de rua em nosso país, o que incitou o governo para que, juntamente com a sociedade civil, iniciasse um processo de discussão e implementação de políticas, a partir de demandas exteriorizadas por esse segmento. Ainda nesse capítulo, apresenta-se o caminhar da política para a população em situação de rua, onde são analisadas as iniciativas governamentais recentes, sua forma de lidar com a questão e como se processa a interação entre os atores sociais.

			O Capítulo 3 descreve a metodologia empregada na pesquisa, cuja abordagem utilizada foi a análise documental qualitativa. Com este método objetivou-se obter dados qualitativos e não quantitativos, através da coleta de dados de observação não participante ocorrida nas reuniões realizadas no Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento de Políticas Públicas para População em Situação de Rua no Estado de Goiás e da coleta de dados através de entrevistas semiestruturadas com os/as representantes da população em situação de rua que participaram das reuniões, essas últimas realizadas ao final da pesquisa.

			Tais ferramentas são ideais para observar as falas e os comportamentos dos membros do Comitê, considerando o sentido que eles próprios dão ao processo de implementação e criação de políticas públicas para a população em situação de rua. Também, possibilita identificar qual o foco atribuído por eles, as análises das condutas individuais sobre as estratégias ali propostas que orientam esse processo, prestando a atenção nas escolhas por eles realizadas na adoção ou não de elementos semelhantes aos outros planos já implementados.

			No Capítulo 4 apresento os resultados da pesquisa, ressaltando os desafios e avanços percebidos no processo de construção dessas políticas, procurando descrever as formas de cooperação e, também, antagonismos e contradições entre atores do Comitê, na dinâmica de interação e construção de propostas de intervenção.

			Os capítulos serão apresentados, a seguir, no intuito de atingir todo o raciocínio didático exposto, mas principalmente buscando alcançar o que se propõe de grande importância nesse trabalho que é priorizar o estudo da conjectura/nascituro das políticas públicas para população em situação de rua no Estado de Goiás. Também, priorizar a escuta de pessoas que se encontram em situação de rua, pois são justamente elas os principais sujeitos dessa pesquisa e, principalmente, das políticas aqui analisadas. A relevância está em admitir que as políticas públicas nascem muitas das vezes já falhas na sua origem e que, por isso, repercutem negativamente na entrega final. A necessidade de trabalhar esses aspectos surgiu na medida em que tive mais contato, aprimorei minha sensibilidade com a realidade dessa população e passei a perceber que muitas demandas não eram razoavelmente atendidas na entrega final, mas que para solucioná-las antes de qualquer ação deveriam ser resolvidas questões na base, no início, das políticas públicas para essa população.

			A implantação de políticas públicas é um ramo que atrai muitos olhares, porque a primeira impressão que se tem é que há diversas ferramentas no Brasil (AVRITZER, 2009). Ocorre que a efetivação delas, principalmente no sentido de emancipar os sujeitos, não é da forma como se idealiza. E foi exatamente esse o sentimento experimentado ao longo da pesquisa, inicialmente de empolgação com a temática, mas que ao final foi revertido pelo sentimento de incapacidade. Acredito que, essencialmente, os resultados negativos ou positivos das políticas públicas encontram-se em grande parte desenvolvidos nos primeiros processos de implementação (na forma como as pessoas diretamente envolvidas conduzem esses processos) e por isso o interesse no estudo pela base/início do ciclo se reconfirma.

			Ao longo das reuniões do Comitê, procurei observar nas falas e nas atitudes dos membros do Comitê se as ações dos que estão à frente eram realmente a de vestir a bandeira de luta: a população de rua que é o verdadeiro protagonista, no sentido de realmente efetivar suas demandas.

			E os achados foram buscados no intuito de extrapolar os limites dos muros universitários para que a pesquisa fosse relevante não somente cientificamente, mas também socialmente. Isso significa que, com a sua publicação, a análise crítica desenvolvida possa, inclusive, alcançar os próprios atores desse processo, através das informações coletadas que podem funcionar como feedback7.

			Importante ressaltar que comecei a pesquisa tendo pouco conhecimento da demanda, assim como os próprios membros do Comitê8, e também assim como eles percebi a significância de obter cada vez mais conhecimento técnico para lidar com o objeto. Ainda que ‘curiosa’ da área, por não ter qualquer experiência nas ciências políticas, compreendi que deveria buscar conceitos base. Por isso, a estrutura do trabalho se desenvolverá praticamente como se deram todos os caminhos feitos por mim ao captar tantos dados, quanto conhecimentos, que foram imprescindíveis para entrelaçar e montar o quebra cabeça chamado: o processo de constituição de políticas públicas para população em situação de rua desenvolvidas pelo Comitê do Estado de Goiás.

			

			
				
					2	Quanto à invisibilidade, ela pode ser ilustrada pelo episódio em que o psicólogo Fernando Braga, ao fazer sua dissertação de mestrado na Universidade de São Paulo – USP , fingiu por oito anos ser gari varrendo as ruas da USP a fim de analisar a ‘invisibilidade pública, tema da psicologia social’. Ele comprovou que, em geral, as pessoas  enxergam apenas a função  social do outro. Quem não está bem posicionado  sob esse  critério vira  mera sombra social. Sentiu na pele o que é ser tratado como um objeto (coisificação) ao invés de ser humano (desumanização).

						Disponível em: https://bv.fapesp.br/pt/publicacao/6180/garis-um-estudo-de-psicologia-sobre-invisibilidade- publica/

				

				
					3	A intersetorialidade funciona como uma estratégia de gestao em que se articula ações, recursos e cooperação das diversas políticas (saúde, educação, entre outras) e distintos setores da sociedade (AKERMAN et al., 2014). Quanto a característica multidimensional se desenvolve através da concretizacao de objetivos comuns e concetração de esforcos, alcancando todas as dimensoes, todas as áreas comuns (MONNERAT; SOUZA, 2011)

				

				
					4	Entre agosto de 2012 e dezembro de 2013 foram registradas 43 mortes violentas de pessoas em situação de rua em Goiânia e região metropolitana. Inicialmente atribui-se o ocorrido a um grupo de extermínio policial, entretanto, a investigação sobre tal suspeita ainda se encontra, atualmente, em fase de averiguação (MAIS GOIÁS, 2017).

				

				
					5	Quanto às etapas do ciclo de constituição de políticas públicas estudado por autores como FREY (2000) e SARAIVA (2006), será mais bem desenvolvido nos próximos capítulos.

				

				
					6	O Comitê foi instituído em agosto de 2017, porém a coleta de dados nas reuniões iniciou em novembro de 2017 e se estendeu até novembro de 2018. Ressalta-se ainda que, considera-se em atraso os trabalhos para implementação de políticas públicas específicas para população em situação de rua em Goiás, em razão de tais ações terem ocorrido somente em agosto de 2017, quase oito anos após o Decreto de 2009, e quase cinco anos após a chacina ocorrida entre 2012 e 2013 com a população de rua em Goiânia, que resultou em cerca de 43 assassinatos.

				

				
					7	Compreender feedback aqui como: o parecer sobre uma pessoa ou grupo de pessoas na realização de um trabalho com o intuito de avaliar o seu desempenho. É uma ação que revela os pontos positivos e negativos do trabalho executado tendo em vista a melhoria do mesmo.

				

				
					8	Muitos membros não tinham afinidade com o tema, alguns sequer compreendiam o porquê da indicação da instituição que representava.

				

			

		

	
		
			
1	POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA: IDENTIDADES E REALIDADES

			1.1 Compreender para trabalhar

			A desigualdade social é um elemento integrante da sociedade brasileira desde os primórdios da colonização e, portanto, desde lá grupos socialmente vulneráveis existem no país. Uma história de colonização baseada na escravidão e genocídio das nações indígenas, concentração de propriedade, no autoritarismo e patriarcalismo gerou uma herança cujos reflexos são perceptíveis até a atualidade. Mesmo havendo, sobretudo a partir da Constituição de 1988, o propósito de inserção da população brasileira nos serviços públicos mais essenciais, como saúde e educação, tem-se mantido de fora grande parcela do povo que vive à margem da sociedade, a quem o Estado, ao invés de reservar políticas sociais de inclusão, tem imputado medidas de controle e repressão que somente agravaram o problema (VELHO, 1996).

			O crescimento das cidades, a modernização, a industrialização e as novas tecnologias aceleraram um processo de formação de comportamentos individualistas que enfraquecem as relações sociais. Isso porque esses comportamentos têm por muitas vezes um caráter excludente do outro que não se encontra no mesmo status socioeconômico ou cultural, criando assim, a figura de populações/grupos excluídos (VELHO, 1996).

			A Constituição de 1988, que inaugurou a normatização de direitos sociais, trouxe à tona a voz de grupos historicamente subalternizados e fortaleceu movimentos sociais, dentre os quais o grupo de pessoas que lutavam por moradia, contra a invisibilidade social e contra situação de violências, denominado população em situação de rua9. De lá para cá, muitos avanços normativos foram conquistados por esse grupo, entretanto sem se poder dizer que as políticas públicas direcionadas à população em situação de rua atualmente sejam no geral, exitosas. Mesmo em vigor a Constituição Cidadã (BRASIL, 1998), várias chacinas, em vários Estados do Brasil, foram (e ainda são) cometidas contra pessoas que fazem da rua sua habitação principal e, não raro, há agentes do Estado envolvidos nesses extermínios. A recorrência desses crimes, somada ao fato de que essa população não cessava de crescer, passou a demandar do Estado atenção especial (VELHO,1996). Assim, no início do século XXI, mais especificamente, no final da primeira década dos anos 2000, a partir do Decreto nº 7.053/2009 (primeiro documento legislativo protetivo específico para esse grupo), outros instrumentos normativos passaram a instituir mecanismos para a implementação de políticas públicas para esse segmento (MS, 2012).

			Foi a pressão de movimentos sociais que fez com que se incluísse na pauta política a temática. Passou-se a reconhecer a população de rua não mais como um criminoso (mendicidade, vadiagem e indigência eram tidas como condutas infracionais, em função da negação do trabalho, até a Constituição de 1934) até que, paulatinamente, passasse a ser legalmente reconhecido como sujeito de direitos. Isso porque, passou-se a compreender que a situação de rua ocorre em razão de fatores externos à vontade do indivíduo, e que a rua era espaço importante de moradia e sociabilidade (MELO, 2011).

			A partir do conhecimento de suas demandas, foi possível compreender que muitos eram os motivos que levavam essa população às ruas: desde conflitos e violências familiares, a abusos sexuais; ou doenças mentais e drogadição, até a precarização do trabalho e diminuição de oferta de emprego; movimentos migratórios; problemas de saúde; dentre outros. O que na verdade, surgem como fatores que complexificam o problema, dada a heterogeneidade do grupo, e que não poderiam justificar o desinteresse estatal e social pelo problema, como a sociedade e o governo acreditavam preconceituosamente (TOSTA, 2000; OLIVEIRA, 2000).

			O próprio conceito que delimita a população de rua como grupo não possui consenso na literatura. Tende-se a caracteriza-la como um grupo populacional que se assemelha pela extrema pobreza e laços familiares interrompidos ou fragilizados, que utiliza os logradouros públicos para moradia e sustento, permanentemente ou provisoriamente, e que tende a frequentar unidades de acolhimento para pernoite ou moradia provisória. Dentre outras características atribuídas à população de rua, alguns conceitos chegam a defini-la em função da “inexistência de moradia convencional”. Atributos esses que, vez ou outra são criticados porque dizem muito mais sobre a sociedade convencional que julga do que sobre a população que está fora dos padrões (NONATO; RAIOL, 2016). O único consenso literário é de que “as pessoas em situação de rua constituem um segmento social extremamente heterogêneo, que apresenta especificidades em sua composição, com múltiplas subjetividades de indivíduos e singularidades internas, com perfis socioeconômicos bastante diversificados” (NONATO; RAIOL, 2016, p.82).

			Isso leva a concluir que essa população é resultante da composição de uma série de faltas que a levam à rua (são os “processos de ruptura” na conceituação de MELO, 2011) e essas faltas produzem muito além do que escassez e sofrimento, produzem uma maneira própria de relacionamento com regras de convivência. “A pessoa nesta situação é impelida a criar alternativas de vida, entrar em outra dinâmica de relações, regras e etiquetas. Torna-se impossível que o sujeito se resuma a viver passivamente a falta, existe também algo que é ativamente produzido” (MELO, 2011, p. 34).

			Não é só o fato de essas pessoas utilizarem a rua como espaço de moradia e manutenção da vida que as fazem em união, elas dividem algumas semelhanças fundamentais que promovem sentimento de pertença, de identidade. As formas pelas quais recorrem para a obtenção de renda, sua situação de vulnerabilidade, risco e insegurança, invisibilidade perante a sociedade, descaso por parte do poder público. Além do que “morar na rua exige um conhecimento específico sobre a cidade, assim, eles constroem relações que revelam valores, percepções, compreensões que são próprias da experiência de viver nas ruas” (MELO, 2011, p. 39).

			As reflexões de Snow e Anderson (1998) são exatamente nesse sentido:

			Nossas observações indicam que o mundo social dos moradores de rua [...] É um mundo social que não é criado ou escolhido pela grande maioria dos moradores de rua, pelo menos não inicialmente, mas para o qual a maioria foi empurrada por circunstâncias além de seu controle. É, contudo, um mundo social no qual os habitantes partilham um destino singular: o de ter de sobreviver nas ruas e becos das cidades [...] (SNOW; ANDERSON, 1998, p.77).
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